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TERMO DE RESPONSABILIDADE

Este regulamento deverá ser disponibilizado com seu conteúdo completo em local físico ou em meio

digital, incluindo páginas, sítios eletrônicos ou aplicativos utilizados na divulgação da campanha, em

condições que assegurem ampla visibilidade e fácil acesso. A divulgação da campanha por meio de

páginas, sítios eletrônicos, aplicativos ou outros canais digitais deverá ser acompanhada da divulgação

deste regulamento em pelo menos um desses canais. Este regulamento deverá ser apresentado em

tamanho e formatação que permitam sua adequada visualização. Quando disponibilizado por meio

digital, deverá ser assegurada a obtenção de cópia integral deste regulamento em formato eletrônico.

Qualquer versão parcial ou sintética do regulamento deverá reproduzir com fidelidade os termos e

condições aprovados, assegurada a disponibilidade de sua versão integral.

Não poderão ser objeto de promoção, mediante distribuição de prêmios, na forma deste Regulamento:

medicamentos, armas e munições, explosivos, fogos de artifício ou de estampido, bebidas alcoólicas,

fumo e seus derivados ou outros produtos que venham a ser relacionados pelo Ministro da Fazenda.

Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeito deste decreto, as bebidas potáveis com teor alcoólico

superior a treze graus Gay-Lussac.

Poderá participar da promoção qualquer consumidor que preencha os requisitos estipulados no

regulamento da campanha autorizada.

Os prêmios definidos neste regulamento não poderão ser entregues, transferidos ou convertidos em

dinheiro, moeda corrente ou qualquer outro equivalente monetário.

A apuração dos contemplados deve seguir a metodologia autorizada e descrita neste regulamento,

assegurada a transparência e rastreabilidade dos resultados para a prestação de contas e fiscalização,

com vedação ao uso de meio alternativo de apuração não previsto, inclusive meio ou plataforma digital.

A entrega dos prêmios deverá ser feita em até trinta dias após a data de realização da definição do

contemplado ou do sorteio. Os prêmios deverão ser entregues livres de qualquer ônus para os

contemplados. A empresa autorizada não poderá cobrar dos participantes quaisquer taxas,

emolumentos ou contribuições, nem mesmo a título de reembolso dos tributos que incidirem sobre os

prêmios. É nula qualquer disposição em contrário apresentada neste regulamento.

Quando o prêmio sorteado, obtido em concurso ou conferido mediante vale-brinde não for reclamado no

prazo de cento e oitenta (180) dias, contados respectivamente, da data do sorteio, da apuração do

resultado do concurso ou do término do prazo da promoção, perde o titular o direito ao respectivo

prêmio. O valor correspondente será recolhido pela empresa autorizada ao Tesouro Nacional, como

renda da União, no prazo de quarenta e cinco (45) dias.

Em caso de promoções com participação de menor de idade, sendo este contemplado, deverá, no ato

da entrega do prêmio, ser representado por seu responsável legal, à exceção das promoções comerciais

realizadas por concessionária ou permissionária de serviço de radiodifusão, nos termos do artigo 1º-A, §

3º, da Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 1971.

A divulgação da imagem do contemplado ou do grupo de contemplados, vinculada ao plano autorizado,

poderá ser realizada e mantida por até um ano após a definição dos contemplados da promoção

comercial, observadas as disposições da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018.



Termo de responsabilidade 2

As dúvidas e controvérsias decorrentes de reclamações formuladas pelos participantes deverão ser

previamente dirimidas pelos promotores da promoção. Não sendo possível sua solução, deverão ser

submetidas ao órgão autorizador, sem prejuízo do direito dos participantes de recorrer ao Sistema

Nacional de Defesa do Consumidor ou ao Poder Judiciário.

Para as modalidades sorteio ou assemelhada a sorteio, a responsável pela promoção deverá anexar a

lista de participantes na aba de prestação de contas do SCPC após o término de cada período de

participação e antes da extração da Loteria Federal. O arquivo deverá ser disponibilizado nos formatos

.csv ou em arquivo .csv compactado como .zip, sendo admitido o tamanho máximo de 250 MB por

arquivo, e deve conter os dados dos participantes, obrigatoriamente nesta ordem: CPF, CNPJ, nome,

número de série, número sorteável, data e hora da participação (no formato dd/mm/aaaa hh:mm:ss),

e-mail, telefone e indicação de estrangeiro. Opcionalmente, a primeira linha do arquivo poderá conter

cabeçalho, para o qual devem ser utilizados exatamente os seguintes nomes de campo, observada a

grafia indicada entre aspas: "cpf", "cnpj", "nome", "numero_serie", "numero_sorteavel",

"data_hora_participacao", "email", "telefone" e "estrangeiro".

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas desta promoção comercial deverá ser realizada no prazo máximo de trinta dias

após a data de prescrição dos prêmios, sob pena de descumprimento do plano de distribuição

apresentado.

A prestação de contas para esta promoção deverá ser realizada até a data constante no cabeçalho da

promoção no SCPC, conforme as regras estabelecidas na Portaria SEAE nº 7.638, de 18 de outubro de

2022. O vencimento do prazo para a prestação de contas constitui em mora as empresas promotoras. A

não realização da prestação de contas até a data de seu vencimento poderá resultar na aplicação de

multa de 100% (cem por cento) incidente sobre a soma dos valores dos bens prometidos a título de

premiação e na proibição de realizar as operações de distribuição gratuita de prêmios a título de

propaganda, durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da data limite da prestação de contas, nos

termos do art. 13 da Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 1971. A fixação da multa poderá ser revista em

grau de recurso administrativo, a ser apresentado conforme o art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de

1999.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Além dos termos deste regulamento, esta promoção comercial deverá obedecer às condições previstas

na Lei nº 5.768, de 1971, no Decreto nº 70.951, de 1972, na Portaria SEAE nº 7.638, de 2022, na

Portaria MF nº 67, de 2017, e na Portaria SECAP nº 20.749, de 2000, além dos atos normativos que as

complementem ou substituam. O descumprimento do disposto neste termo de responsabilidade ou

neste regulamento sujeita o responsável às penalidades previstas no art. 13 da Lei nº 5.768, de 1971.

Os prêmios serão entregues em até 30 dias da data da apuração/sorteio, sem qualquer ônus aos

contemplados, ficando todas as despesas da entrega sob a responsabilidade da empresa promotora,

inclusive despesas com IPVA, Seguro Obrigatório, Licenciamento, Emplacamento, transferência de

veículo; emissão de passaporte e visto, pensão completa e traslados da residência do

contemplado/aeroporto/hotel/evento/hotel/aeroporto/residência do contemplado na premiação de pacote

de viagem.

O recibo a ser firmado na entrega dos prêmios deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: I)

razão social, nome fantasia, endereço e CNPJ da pessoa jurídica requerente; II) descrição e valor do
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prêmio; III) número do Certificado de Autorização; IV) data do sorteio/apuração do contemplado; V) data

de entrega do prêmio; e VI) nome, endereço completo, telefone, documento de identidade/ órgão

expedidor/data de expedição, CPF/ME e assinatura do contemplado;

Quando houver mais de uma apuração em diferentes períodos na mesma promoção, caso os cupons

referentes à(s) apuração(ões) anterior(es) permaneçam na urna para a(s) próxima(s) apuração(ões),

todos os cupons já contemplados deverão ser fotocopiados e retornar à urna para participar da(s)

próxima(s) apuração(ões). As urnas e recipientes, quando utilizados para depósito dos cupons, deverão

permanecer invioláveis durante todo o período de participação e após encerramento do período de

participação, deverão ser totalmente lacradas para abertura somente na apuração;

A empresa requerente deverá manter sob sua posse, até 5 anos, após o final da presente promoção

comercial o original ou cópia autenticada da seguinte documentação:

I. Comprovante de recolhimento da taxa de fiscalização,

II. termos de adesão de todas as pessoas jurídicas aderentes à promoção comercial coletiva, assinados

por seus respectivos representantes legais;

III. certidões negativas ou positivas, com efeito de negativas, de débitos da pessoa jurídica requerente,

expedidas pelos órgãos oficiais, relativas aos tributos estaduais e municipais de caráter mobiliário;

IV. demonstrativo consolidado da receita operacional, assinado por representante legal da pessoa

jurídica requerente e por contador ou técnico em contabilidade, relativo a tantos meses,

imediatamente anteriores, quantos sejam os de duração da promoção comercial;

V. o comprovante de propriedade dos prêmios em: I) até oito dias da data da apuração/sorteio para as

modalidades concurso e sorteio ou operações assemelhadas; e II) até oito dias antes do início da

promoção comercial, no caso de vale-brinde e modalidade assemelhada; ou III) garantia bancária,

em favor do órgão autorizador como beneficiário, perante qualquer instituição financeira, no valor

total dos prêmios

VI. para as modalidades vale-brinde e assemelhada a vale-brinde, declaração de entrega de brindes e

guarda de comprovantes;

VII. DARF no valor dos brindes não entregues ou prescritos, se for o caso, recolhido à União, com

Código de Recolhimento 0394, no prazo de até quarenta e cinco dias após o encerramento da

promoção comercial ou após o prazo de prescrição;

VIII. recibos de entrega dos prêmios, assinados pelos contemplados (anexar cópia do documento de

identidade e do CPF do contemplado quando o prêmio for igual ou superior a R$ 10.000,00);

IX. cópia do documento de identidade e do CPF do contemplado quando o prêmio for igual ou superior a

R$ 10.000,00 (dez mil reais);

X. DARF do imposto de renda recolhido à União, sobre o valor total das notas fiscais de aquisição dos

prêmios (alíquota de vinte por cento incidente sobre a soma dos valores dos prêmios), no código de

receita 0916, até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio da apuração da promoção comercial

(art. 1º da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e art. 677 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de

1999).

O valor total dos prêmios a serem distribuídos pela empresa não poderá exceder, em cada mês, a cinco

por cento (5%) da média mensal da receita operacional relativa a tantos meses, imediatamente

anteriores ao pedido, quantos sejam os do prazo da promoção comercial;
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Poderão ser distribuídos prêmios que consistam em: I) mercadorias de produção nacional ou

regularmente importadas; II) títulos da Dívida Pública e outros títulos de crédito que forem admitidos pelo

Ministro da Fazenda; III) unidades residenciais, situadas no país, em zona urbana; IV) viagens de

turismo; V) bolsas de estudo;

Na premiação com ingresso para participar de evento, quando o ganhador não puder comparecer ao

evento, perderá o direito ao ingresso, permanecendo seu direito de fruição dos demais itens do prêmio

pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data da apuração ou término da promoção;

O imposto de renda deverá ser recolhido à União, sobre o valor total das notas fiscais de aquisição dos

prêmios (alíquota de vinte por cento incidente sobre a soma dos valores dos prêmios), até o terceiro dia

útil subsequente ao decêndio de cada apuração da promoção comercial, por meio de DARF no código

0916 identificado com o número de autorização;

À exceção da modalidade vale-brinde e assemelhada a vale-brinde, a pessoa jurídica autorizada deverá

elaborar ata detalhada da apuração, contendo, no mínimo, data, horário, local, número do Certificado de

Autorização, identificação do signatário, assinatura de duas testemunhas devidamente identificadas e

relato dos fatos ocorridos, a qual deverá ser remetida ao órgão autorizador juntamente com a prestação

de contas da promoção comercial;

Não são permitidas promoções comerciais que: I) importem em incentivo ou estímulo ao jogo de azar; II)

proporcionem lucro imoderado aos seus executores; III) permitam ao interessado transformar a

autorização em processo de exploração dos sorteios, concursos ou vales-brindes, como fonte de receita;

IV) importem em distorção do mercado, objetivando, através da promoção, o alijamento de empresas

concorrentes; V) propiciem exagerada expectativa de obtenção de prêmios; VI) importem em fator

deseducativo da infância e da adolescência; VII) tenham por condição a distribuição de prêmios com

base na organização de séries ou coleções de qualquer espécie, tais como de símbolos, gravuras,

cromos ("figurinhas"), objetos, rótulos, embalagens, envoltórios, nos termos das instruções da Secretaria

da Receita Federal do Ministério da Fazenda; VIII) impliquem na emissão de cupons sorteáveis ou de

quaisquer outros elemento que sejam impressos em formatos e com dizeres e cores que imitem os

símbolos nacionais e cédulas do papel-moeda ou moeda metálica nacionais, ou com eles se

assemelhem; IX) vinculem a distribuição de prêmios aos resultados da Loteria Esportiva; X) não

assegurem igualdade de tratamento para todos os concorrentes; XI) vierem a ser considerados

inviáveis, por motivo de ordem geral ou especial, pelo Ministério da Economia;

Na promoção comercial realizada por administradora de consórcio, o prêmio deverá ser adquirido com

recursos próprios advindos do patrimônio da promotora.

A promoção comercial realizada em rede social deverá, de forma clara e inequívoca, estabelecer e

viabilizar:

I – o cadastro prévio do participante em ambiente fora da rede social utilizada;

II – a forma de confirmação da inscrição e participação na promoção;

III – a descrição detalhada das condições necessárias à obtenção do prêmio e da forma de apuração,

vedada a contemplação por meio eletrônico ou randômico;

IV - declaração de que a pessoa jurídica autorizada se responsabiliza em seguir os termos de uso da

mídia social utilizada, inclusive seus impedimentos;
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V - declaração de que a pessoa jurídica autorizada garante a integridade e disponibilidade dos dados

cadastrais e materiais produzidos pelos participantes, com segurança, fora do ambiente da mídia

social utilizada;

VI - declaração de que a pessoa jurídica autorizada garante contingência eficaz que assegure a

continuidade da promoção por todo período previsto, sem prejuízos aos participantes, por qualquer

motivo;

VII - cláusula informando que a promoção comercial é de inteira responsabilidade da pessoa jurídica

autorizada, sem qualquer envolvimento ou participação da mídia social utilizada;

VIII - cláusula em que o participante reconhece e concorda que os dados e materiais publicados

diretamente na mídia social utilizada estarão sujeitos às interações da referida mídia, inclusive por

outros usuários;

IX - cláusula de desclassificação nos casos em que o participante utilizar meios mecânicos, robóticos ou

fraudulentos para interferir no resultado da promoção.

Antes do início da promoção e de sua divulgação, poderão ser realizadas alterações do período da

promoção, modificação da premiação, adesão de pessoas jurídicas, no caso de promoções coletivas, e

outros, a critério do órgão autorizador, desde que solicitados por meio de aditamento.

Após o início da promoção, poderão ser analisados pedidos para alteração da data de término da

promoção ou da apuração, da data limite para recebimento de cartas/cupons, alteração de marca ou

modelo da premiação, do local de apuração, dos meios de divulgação, do local de entrega dos prêmios,

do aumento do valor da premiação, diminuição da proporção entre número de participantes e a

quantidade de prêmios, aumento da proporção entre número de participantes com acréscimos na

mesma proporção da quantidade de prêmios de igual ou maior valor, na modalidade vale-brinde e

assemelhada a vale-brinde, e aumento das séries com acréscimo na mesma proporção de igual ou

maior valor na modalidade sorteio e assemelhada a sorteio.

Os aditamentos autorizados que afetarem as informações já divulgadas deverão ser objeto de nova e

ampla divulgação.


